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O Sistema Unico de Satide (SUS) foi instituido em 1990, no conjunto de medidas de
reordenamento institucional decorrentes da promulgacédo da Constituicdo Federal de 1988,
com a finalidade de concretizar a Politica de Satide preconizada no texto constitucional®.

A concretizagdo de um sistema de satide com tal amplitude e abrangéncia demandou
politicas promotoras, preventivas e assistenciais em satde e a institucionaliza¢do de novas
praticas, decorrentes dos principios e diretrizes do SUS. Em diferentes paises, os sistemas
de satide apresentam proposicdes de politicas publicas, voltadas ao acesso da populacéo a
medicamentos com qualidade, eficicia e seguranca comprovadas, além da promogéo do uso
racional de medicamentos, em interagéo sistemética e constante com a politica nacional®.

No Brasil, a Politica Nacional de Medicamentos®, a Politica Nacional de Assisténcia
Farmacéutica'' e a Politica Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterdpicos®, compreendidas
como integrantes da Politica Nacional de Sauide, também apresentam como finalidade
principal o alcance dessas proposigdes.

A criacdo do Incentivo a Assisténcia Farmacéutica Bésica representou um marco na
organizacgao da assisténcia farmacéutica nesse nivel de atengéo. Foram estabelecidos critérios
para municipios e estados se qualificarem ao recebimento do incentivo, sendo definidos
valores de repasse em conjunto com orientac¢des técnicas farmacéuticas requeridas para
tal qualificagdo™®.

O modelo de assisténcia farmacéutica descentralizado na instancia da Atencdo Priméria em
Saude, com envolvimento crescente da insténcialocal na prestagido dos servigos farmacéuticos
apopulagdo, representou novos desafios na gestdo da satide e da assisténcia farmacéutica'**.

No Brasil, o financiamento das Politicas Nacionais Farmacéuticas estava atrelado,
tradicionalmente, a definicdo e ao financiamento de elencos de medicamentos de uso
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ambulatorial. No entanto, em 2007, foram regulamentados o financiamento e a transferéncia
dos recursos federais para agoes e servigos de satide, seu monitoramento e controle, na forma
de blocos de financiamentos, um dos quais sobre assisténcia farmacéutica'**.

Essa reorganizacgédo possibilitou o agrupamento de programas especificos, facilitou a
execucdo financeira por parte dos gestores do SUS e propiciou maior clareza, transparéncia
e organizacdo das atividades relacionadas & gestdo dos medicamentos, visando a garantir
o0 acesso da populagdo®.

O financiamento da assisténcia farmacéutica conforme essa regulamentacéo é de
responsabilidade das trés esferas de gestdo do SUS (federal, estadual e municipal) sendo
pactuadas as normas para a execugdo e as responsabilidades no &mbito da Comisséo
Intergestores Tripartite (CIT). Os recursos federais sdo repassados para o bloco assisténcia
farmacéutica por meio de trés componentes: Componente Basico, Estratégico e Especializado
da Assisténcia Farmacéutica'**.

Observa-se que o modelo vigente de financiamento para o Componente Bésico da Assisténcia
Farmacéutica utiliza, de forma homogénea no pais, um valor per capita, e ndo outros
parametros que incorporem peculiaridades dos municipios, regides e estados, conforme
mantido até a ultima pactuagéo, em 2013'.

Um conjunto de a¢des foi viabilizado, visando a apoiar os municipios no tocante a oferta de
medicamentos nas unidades de saide, mediante estratégias de apoio participativo e decisério
em conjunto com gestores municipais’. Dentre essas, destacam-se as compras centralizadas
pelo Ministério da Satide e por algumas Secretarias Estaduais de Satide*, a organizacéo de
consdrcios municipais para aquisi¢do compartilhada de medicamentos'” e a criagdo do Programa
Farmacia Popular, nas duas modalidades — rede prépria e Aqui tem Farmécia Popular®2".

Ainda, na oferta de medicamentos, as atividades relacionadas a selecdo de medicamentos é
uma medida relevante para a consolidacéo das Politicas de Satide, em paises desenvolvidos
e em desenvolvimento. No caso brasileiro, o processo permanente de revisdo da Relacdo
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) exerceu papel fundamental na sele¢éo
de medicamentos e melhoria das condi¢des de assisténcia farmacéutica ao usuério.
Esse instrumento possibilitou ao pais contar com listas ou relagdes de medicamentos, periddica
e sistematicamente atualizadas, visando a orientar estados e municipios, prioritariamente no
tocante ao processo de selecdo de medicamentos para atendimento ao usudrio. O processo
se iniciou em 1964 e resultou em 11 atualizacdes, até a versdo de 20148,

Por outro lado, a inexisténcia de dados sobre a assisténcia farmacéutica na Atencéo
Priméria a Satide, com abrangéncia nacional, representava uma lacuna na gestéo, avaliacéo
e redirecionamento das Politicas Farmacéuticas no SUS®.

Para suprir parte dessa lacuna, diferentes estratégias foram desenvolvidas e pactuadas entre as
trés instancias do SUS, a exemplo do Sistema Nacional de Gestdo da Assisténcia Farmacéutica
(Hérus)'*e a criagio da Base Nacional de Dados de A¢des e Servigos da Assisténcia Farmacéutica'®.
A defini¢éo de dados relacionados & gestdo do Componente Bésico, o reconhecimento da
autonomia dos entes federados para utilizacdo de ferramentas proprias e a possibilidade de
interoperabilidade entre os sistemas informatizados permitem identificar, de fato, de que forma a
assisténcia farmacéutica na Atencao Primdria em Satide esta organizada e ofertada aos cidadaos®.

No periodo de 1998 a 2008, durante o qual foram promulgadas as trés primeiras Politicas
Nacionais Farmacéuticas, as demandas de servigos de satide correlacionadas a estruturacgéo
dos servigos farmacéuticos no SUS haviam sido reprimidas. Desse modo, a estruturagéo da
assisténcia farmacéutica teve inicio de forma tardia e em descompasso com as atividades
gerencias e de logistica da area™.

A Portaria GM/MS 1.555/2013 apresentou-se como a primeira pactuagdo tripartite dos
recursos das contrapartidas financeiras das secretarias estaduais e municipais que avangou
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na institucionalizacdo de recursos para a estruturagio dos servigos farmacéuticos, quando
pactuadas nas Comissdes Intergestores Bipartites'.

A primeira acéo federal, com recurso, diretamente relacionada a apoiar a melhoria na qualificagéo
dos servigos farmacéuticos no pais, referiu-se a regulamentacéo e pactuacéo do Programa
Nacional de Qualificagéo da Assisténcia Farmacéutica (QUALIFAR-SUS). Seu propésito é favorecer
o processo de consolidagéo e aprimoramento das atividades de assisténcia farmacéutica,
promover a integracéo sistémica nas agoes e servicos de satide e buscar a atengéo continua,
integral, segura, responsével e humanizada. O Programa esta estruturado em quatro eixos
complementares e integrados: estrutura, informagéo, educacéo e cuidado®.

Nesse programa, iniciou-se a transferéncia de recursos federais para estruturacdo de
farmacias na Ateng¢do Primdria em Satide, por meio do Eixo Estrutura do QUALIFAR-SUS®
e o desenvolvimento de modelos de implantacgéo de servigos de cuidado farmacéutico nos
municipios estimulado pelo Eixo Cuidado do Programa’.

O aperfeicoamento do processo de pactuagdes interfederativas, especialmente no tocante
as responsabilidades executivas e ao financiamento da assisténcia farmacéutica na Atengédo
Primadria em Satide, busca fortalecer a participagéo das trés esferas de governo na gestéo da
politica, nas interagdes intergestores e avancar em estratégias favoraveis a consolidagéo da
assisténcia farmacéutica no SUS, em todo o pafs.

Compreende-se, ainda, que as estratégias pactuadas de forma compartilhada nas Comissoes
Intergestores tém buscado, gradativamente, estabelecer vinculos mais estreitos com a
instdncia municipal, de forma a potencializar a¢es locais.

No entanto, é imprescindivel que a pactuacéo na formulagdo de politicas e programas se
fundamente em informagdes confidveis e atualizadas. Assim, possibilitard, aos gestores,
avaliacdes precisas na formulacédo de estratégias que reconhecam as diferencas regionais e
superem as desigualdades no acesso da populacdo a medicamentos e servigos farmacéuticos.

Diante dos investimentos e estratégias interfederativas introduzidos até entéo, tornou-se
imperativo identificar de que modo estd sendo praticada a assisténcia farmacéutica na
Atencéo Primaria. Considerando essa demanda, o Ministério da Satide formulou, financiou e
coordenou, conjuntamente com pesquisadores de diferentes instituigdes de ensino no pafs,
uma investigacgéo especifica — a Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilizacdo e Promocédo
do Uso Racional de Medicamentos (PNAUM). O objetivo da PNAUM foi avaliar o acesso,
a utilizagdo e o uso racional de medicamentos, por parte da populagéo brasileira, além de
avaliar as politicas publicas farmacéuticas e sua efetivagédo na Atengéo Priméria do SUS™.

O Componente Avaliagdo dos Servigos de Assisténcia Farmacéutica Primaria da PNAUM
proporciona dados para a defini¢do de demandas prioritarias a assisténcia farmacéutica na
Atencéo Primadria, permite melhor reflexdo sobre o modelo de financiamento e organizacgéo
dos servicos farmacéuticos e subsidia o planejamento, o monitoramento e a avaliacdo desses
servigos. Além disso, mostra a sociedade a importancia e a necessidade do investimento
publico nas Politicas Publicas Farmacéuticas no Brasil. Com isso, espera-se que os resultados
apresentados e debatidos neste suplemento aprimorem o processo de pactuacéo interfederativa.
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